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Fazenda faz uma avaliação 
cautelosa do 209  mês do Real 

A 

Docitmento observa que 
crescimento superior a 4% 
depende do ajuste fiscal e 
do aumento da poupança 

BEATRIZ ABREU  

BRASÍLIA — O Ministério da 
Fazenda divulgou ontem 
documento com uma avalia- 

ção otimista e ao mesmo tempo 
cautelosa do 209  mês do Plano 
Real. As taxas de juros caíram 40% 
no período de março de 95 até o 
Mês passado, a população de clas-
se mais baixa conquistou um au-
mento de renda e até os trabalha-
dores assalariados, ou mesmo sem 
carteira assinada, conseguiram 
elevar a renda familiar, em alguns 
casos, em até 35%. 

O Plano Real, na avaliação do 
ministro Pedro Malan, possibilitou 
a queda consistente da inflação, 
mas ainda tem obs-
táculos a enfrentar 
o ajuste fiscal e o 
controle do déficit 
público. O docu-
mento deixa claro 
que enquanto o go-
verno não conse-
guir elevar a pou-
pança interna do 
País e controlar os 
gastos públicos 
não se pode esperar por um cresci-
mento da economia acima dos 4% 
do Produto Interno Bruto (PIB) 
projetados para 96. 

O combate à inflação continua 
sendo o carro-chefe do sucesso do 
Plano Real, que teve início há dois 
anos com a adoção da URV. Há 
três semestres que as taxas são 
declinantes, principalmente a par-
tir de uma análise do que aconte-
ceu com os preços a partir de se-
tembro de 94, mês que o Ministé-
rio da Fazenda considera como o 
início da inflação do real, a nova 
moeda. 

No primeiro semestre do ano 

passado, os índices registravam 
uma inflação média mensal de 
1,68%, para uma taxa acumulada 
de 10,52%. No segundo semestre, 
os porcentuáis recuaram ainda 
mais e o ano encerrou com uma 
inflação média mensal de 1,21%, 
com um acumulado em seis meses 
(julho/dezembro) de 7,47%. Esse 
resultado é o mais baixo desde o 
final dos anos 50, se comparado 
com a variação do IGP-DI, da Fun-
dação Getúlio Vargas, ou desde o 
início dos anos 70, se a base de 
comparação foi o IPC da Fundação 
Instituto de Pesquisas Económi-
cas (Fipe). 

As perspectivas para os próxi-
mos meses são favoráveis. O docu-
mento prevê que até os preços dos 
aluguéis e serviços, que continua-
vam pressionando a inflação, já 
começam a recuar. 

O documento assegura a conti-
nuidade do processo de queda das 

taxas de juros. Elas 
atingiram o pico de 
4,26% ao mês em 

DA DA 	março do ano pas- 
sado, caindo para 

ÇAO E 	2,3% em fevereiro, 
o que representa 

IOR 	uma queda de cer- 
ca de 40%. Uma re-

U I STA 	dução ainda maior 
	 das taxas depende- 

rá, segundo a equi-
pe de Pedro Malan, da redução da 
inadimplência e da carga fiscal, 
bem como de uma atitude menos 
conservadora dos bancos na con-
cessão de crédito ou na exigência 
de menor prêmio de risco cobrado 
dos tomadores de empréstimo. 

A política cambial não muda e 
nem se cogita um retorno à políti-
ca adotada no passado, de indexar 
o cãmbio aos índices de preços pa-
ra aumentar a competitividade 
das exportações. O Ministério da 
Fazenda acredita que as vendas 
mensais ao exterior voltarão à ca-
sa dos US$ 4 bilhões, garantindo 
um superávit comercial este ano. 
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